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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Resolução da Assembleia da República n.º 11/2015

Pelo cumprimento do direito ao acompanhamento mé-
dico gratuito aos trabalhadores da Empresa Nacional 
de Urânio, S. A. (ENU), incluindo a isenção das taxas 
moderadoras.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo o 
cumprimento da lei que reconheceu o direito ao acompa-
nhamento médico periódico e gratuito aos trabalhadores 
da ENU e seus familiares, incluindo a isenção de taxas 
moderadoras no SNS.

Aprovada em 9 de janeiro de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 12/2015
Pela garantia, através do SNS, aos ex -trabalhadores da 

Empresa Nacional de Urânio, S. A. (ENU), e respetivas famílias 
de acompanhamento médico periódico e gratuito

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que seja garantido, através do SNS, aos ex -trabalhadores 
da ENU e respetivas famílias acompanhamento médico 
periódico e gratuito com o objetivo de se proceder à iden-
tificação de consequências na saúde desses trabalhadores 
decorrentes daquela que foi a sua atividade e assegurar a 
prestação gratuita de tratamentos médicos necessários.

Aprovada em 9 de janeiro de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 13/2015
Pelo cumprimento da Lei n.º 10/2010, de 14 de junho, que 

estabelece o dever de o Estado assegurar a obrigatoriedade de 
acompanhamento médico periódico e gratuito aos trabalhadores 
da Empresa Nacional de Urânio, S. A. (ENU), e suas famílias.
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:
1 — O cumprimento da Lei n.º 10/2010, de 14 de junho, 

o que compreende a isenção relativamente ao pagamento 
de taxas moderadoras.

2 — A criação de um mecanismo destinado a compensar 
os trabalhadores e ex -trabalhadores face aos encargos que 
tiveram de suportar em virtude do incumprimento da Lei 
n.º 10/2010, de 14 de junho.

Aprovada em 9 de janeiro de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 14/2015
Pelo cumprimento da legislação que estabelece o 

acompanhamento médico e gratuito aos ex -trabalhadores da 
Empresa Nacional de Urânio, S. A. (ENU), e seus familiares
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda:

1 — Ao cumprimento integral da Lei n.º 10/2010, de 14 
de junho, garantindo, nomeadamente, o acompanhamento 

médico periódico e gratuito aos trabalhadores da ENU e 
seus familiares.

2 — À devolução integral dos valores pagos indevi-
damente, aos ex -trabalhadores da ENU, nomeadamente 
a título de taxas moderadoras e ou exames médicos no 
âmbito do Programa de Intervenção de Saúde.

Aprovada em 9 de janeiro de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR
Portaria n.º 22/2015

de 5 de fevereiro

O Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo 
ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), prevê 
a atribuição de apoios ou de majorações dos apoios aos 
agricultores que exerçam a atividade agrícola nas zonas 
de montanha, nas zonas, que não as de montanha, sujeitas 
a condicionantes naturais significativas e nas outras zonas 
afetadas por condicionantes específicas, genericamente 
designadas por zonas desfavorecidas.

Nos termos do citado Regulamento, cabe aos Estados-
-membros a designação das categorias de zonas atrás re-
feridas, e respetiva delimitação, a efetuar por aplicação 
de critérios objetivos determinados no artigo 32.º do Re-
gulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. Este exercício 
encontra -se em desenvolvimento, designadamente no que 
diz respeito às zonas, que não as de montanha, sujeitas a 
condicionantes naturais significativas, prevendo -se a sua 
conclusão em 2018.

Neste contexto, foi concedido aos Estados -membros a 
possibilidade de manter como elegíveis as zonas, que não 
as de montanha, sujeitas a condicionantes naturais signifi-
cativas, admitidas no período de programação 2007 -2013, 
até à aprovação da nova delimitação que deve vigorar 
obrigatoriamente a partir de 2018.

Tendo, no entanto, em consideração que a reorganização 
administrativa do território das freguesias operada pela 
Lei n.º 11 -A/2013, de 28 de janeiro, tornou desatualizadas 
as listas de zonas desfavorecidas constantes da Portaria 
n.º 377/88, de 11 de junho, por razões de clareza e segu-
rança jurídica, importa proceder à respetiva atualização, 
bem como adequar a nomenclatura de classificação das 
zonas em função das alterações introduzidas pelo Regu-
lamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do artigo 32.º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, e no uso das competências dele-
gadas através do Despacho n.º 12256 -A/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovadas, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, as listas de zonas desfavoreci-


